
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 12512021, de autoria do Nobre Vereador Dylan 
Roberto Viana Dantas, que "Dispõe sobre a corroboração com a proibição do 
vilipêndio de dogmas e crenças à religião cristã sobre a forma de sátira, 
ridicularização e menosprezo em eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, 
passeatas e marchas de ONGs, associação, agremiações, partidos políticos e 
fundações, no âmbito do Município de Sorocaba" 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para Relator deste Projeto o Nobre Vereador 
Cristiano Anunciação dos Passos, que deverá observar o § 1 0  devendo emitir 
seu parecer conforme os § § 2 0  e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 03 4mai6 de 2021 

/ 

LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
Presidente da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Cristiano Anunciação dos Passos 
PL 125/2021 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Dylan Roberto 
Viana Dantas, que "Dispõe sobre a corroboração com a proibição do vilipêndio de 
dogmas e crenças à religião cristã sobre a forma de sátira, ridicularização e 
menosprezo em eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e marchas 
de ONGs, associação, agremiações, partidos políticos e fundações, no âmbito do 
Município de Sorocaba". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
opinando pela constitucional idade do projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela encontra 
respaldo em nosso direito positivo, especialmente pelo fato de o Código Penal 
Brasileiro (Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940) já tratar tais condutas 
como infração penal, em seu art. 208. 

Desta forma, as providências visadas encontram-se no âmbito do 
Poder de Polícia Administrativa, que pode restringir direitos individuais em prol do 
interesse da coletividade. 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 03 de maio de 2021. 
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LUtSSÁNtOS PEREIRA FILHO 

Presidente 
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CRÇ'TÍAÓ AINÚNCIAÇÃO DOS PASSOS 	 - O DONIZ TI SI1VEST-RE 

Relator 	 Membro 


